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1. RELATÓRIO

1.1 HISTÓRICO

A Fundação Educacional de Barretos dirige a este Conselho consulta formulada nos seguintes termos:

“...indagamos qual legislação rege os estabelecimentos isolados de ensino superior vinculados ao sistema estadual de ensino, no que respeita às exigências de titulação do corpo docente. Estariam eles submetidos, no particular, às regras da Lei de Diretrizes e Bases – LDB, ou às normas emanadas da Deliberação do Conselho Estadual de Educação do Estado de São Paulo nº 10/95.?

“O Art. 52 da Lei nº 9.394, de 20 de dezembro de 1996, ao conceituar ‘universidades’ estabelece que elas, entre outros caracteres devem possuir ‘um terço do corpo docente, pelo menos, com titulação acadêmica de mestrado ou doutorado’. E, segundo o § 2º, do Art. 88, da mesma Lei, tal exigência, deve ser cumprida no prazo de oito anos.

“Por outro lado, a Deliberação do Conselho Estadual de Educação do Estado de São Paulo nº 10/95, ao fixar normas para a admissão de docentes para o magistério em cursos de graduação em estabelecimentos isolados de ensino superior vinculados ao sistema estadual de ensino, determina regras que impõem o prazo máximo de validade da autorização para lecionar de três anos para os candidatos graduados e para os portadores de cursos de especialização ou de aperfeiçoamento. Para continuar a lecionar, após o decurso desse prazo, tais candidatos deverão comprovar a matrícula regular em curso de especialização/aperfeiçoamento ou de mestrado, conforme o caso.

“Uma primeira observação faz-se necessária. A lei de Diretrizes e Bases da Educação, nos artigos citados estabeleceu regras para as universidades. E os dispositivos se referem às universidades em sentido estrito. Tanto que o Art. 52 conceitua tais entidades como instituições pluridisciplinares. Assim, não se referem aos estabelecimentos ou instituições de ensino superior, como um todo. Além disso, a citada Lei é de 1996, portanto posterior à Deliberação do CEE que é de 1995.

“Por outra, a Deliberação do CEE nº 10/95 fixa normas para os estabelecimentos isolados de ensino superior vinculados ao sistema estadual de ensino e não para as universidades. Referidas regras são mais rígidas do que aquelas da LDB. De fato, a LDB exige que as universidades tenham, no prazo de 08 anos, pelo menos, um terço do corpo docente com titulação de mestrado ou doutorado. Por sua vez, a Deliberação do CEE, no seu Art. 3º, determina que as aprovações de indicações de docentes, apenas graduados, a título precário, serão sempre em caráter excepcional e não poderão ultrapassar de 10% (dez por cento) do total de docentes que ministram aulas no curso. Tais exigências, combinadas com as demais, indicam que a médio prazo (a partir de 1995) referidos estabelecimentos isolados deverão possuir muito mais do que um terço de docentes com titulação de mestrado ou doutorado.

“Assim sendo, entende-se que os estabelecimentos isolados de ensino superior vinculados ao sistema estadual de ensino, como a Fundação Educacional de Barretos, FEB, estão submetidos às normas expedidas pela Deliberação CEE nº 10/95. Contudo, sendo esta anterior à atual Lei de Diretrizes e Bases da Educação que estabelece normas mais brandas para as universidades, seria de inteira justiça que as normas estaduais fossem compatibilizadas com os termos da LDB, até por considerações de isonomia.

“Para dirimir tais dúvidas encaminhamos a presente consulta esperando receber como de outras vezes, esclarecimentos sobre o entendimento das normativas citadas.”
1.2 APRECIAÇÃO

Dentro da competência que lhe foi delegada pela Lei Estadual nº 10.403, de 06 de julho de 1971, este Conselho, por meio da Deliberação CEE nº 10/95, fixa normas para a admissão de docentes para o magistério em cursos de graduação de estabelecimentos isolados de ensino superior vinculados ao sistema estadual de ensino. Estabelece a citada Deliberação, nos incisos de seu Art. 4º, que a indicação de docentes para esses estabelecimentos será feita:

“I – em caráter definitivo, para candidato portador de título de mestre, de doutor ou de pós-doutorado, relacionado com a área em que pretende a docência, expedido por instituição oficialmente reconhecida;

“II – em caráter temporário, para candidato portador de cursos de especialização ou de aperfeiçoamento ou com experiência em atividades acadêmicas ou profissionais, que comprovem, de forma cabal, a ampliação de conhecimentos na disciplina ou grupo de disciplinas afins;

“III – em caráter precário, para candidato graduado em curso superior, de duração plena, oficialmente reconhecido, que inclua a disciplina ou disciplina afim.”
O docente, referido no inciso II, será autorizado a lecionar por três anos, devendo, para continuidade da docência, nesse prazo, comprovar matrícula regular em curso de mestrado e o docente referido no inciso III será também autorizado a lecionar por três anos, devendo, nesse prazo, para a continuidade da docência, ter concluído curso de especialização ou de aperfeiçoamento específico na área ou estar matriculado regularmente em curso de mestrado. As aprovações com fundamento no inciso III serão sempre em caráter excepcional e não poderão ultrapassar 10% (dez por cento) do total de docentes que ministram aulas no curso.

Verifica-se, portanto, que a Deliberação CEE nº 10/95 visa ao aperfeiçoamento continuado da qualificação dos docentes das instituições de ensino superior não universitárias.

Posterior a essa Deliberação, a Lei nº 9394/96, de Diretrizes e Bases da Educação Nacional, conceitua as universidades como instituições pluridisciplinares de formação dos quadros profissionais de nível superior, de pesquisa, de extensão e de domínio do saber humano, caracterizadas, entre outros elementos, pelo corpo docente com, no mínimo, 1/3 (um terço) do total constituído por portadores de titulação acadêmica de mestrado ou doutorado (Art. 52, inciso III). No § 2º do Art. 88, a LDB possibilita às universidades cumprirem o disposto no Art. 52, inciso III, no prazo de oito anos.

Observa-se, pois, que os dispositivos citados da LDB se direcionam à melhoria das universidades que terão um prazo final para atingir a característica diferenciadora das outras instituições de ensino superior, qual seja, a de contar com corpo docente qualificado, constituído por, no mínimo, um terço dos professores com a titulação mínima de Mestre.

Vale dizer que, após o prazo estabelecido, nenhuma universidade poderá deixar de cumprir o estatuído pela LDB, o que não precisa ocorrer necessariamente com as instituições de ensino superior não universitárias, tendo em vista que a Deliberação CEE nº 10/95 não estabelece um número mínimo de professores de acordo com sua titulação, limitando-se tão somente a exigir que os professores apenas graduados não ultrapassem 10% (dez por cento) do total do corpo docente do curso.

As disposições da LDB e da Deliberação CEE nº 10/95 dispõem, portanto, sobre situações distintas, sendo desnecessária sua compatibilização. Além disso, a LDB estipula “no mínimo”, o que sinaliza que patamares mais exigentes são desejáveis.

2. CONCLUSÃO

À vista do exposto, responda-se à Fundação Educacional de Barretos que a Deliberação CEE nº 10/95 não conflita com dispositivos da Lei de Diretrizes e Bases da Educação Nacional.

São Paulo, 29 de novembro de 1999.

a) Cons. Vagner José Oliva

     Relator

3. DECISÃO DA CÂMARA

A CÂMARA DE EDUCAÇÃO SUPERIOR adota, como seu Parecer, o voto do Relator.

Presentes os Conselheiros: Bernardete Angelina Gatti, Dárcio José Novo, Flávio Fava de Moraes, Heraldo Marelim Vianna, José Mário Pires Azanha, Luiz Roberto Dante, Sonia Aparecida Romeu Alcici e Vagner José Oliva.

Sala das Sessões, em 08 de dezembro de 1999.

a) Consª Sonia Aparecida Romeu Alcici

Presidente

DELIBERAÇÃO PLENÁRIA
O CONSELHO ESTADUAL DE EDUCAÇÃO aprova, por unanimidade, a decisão da Câmara de Educação Superior, nos termos do Voto do Relator.

Sala “Carlos Pasquale”, em 15 de dezembro de 1999.

ARTHUR FONSECA FILHO
              Presidente

Publicado no DOE em 18/12/99                            Seção I                                Páginas 19/20.







